
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER  PARÁ 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

 
 

 

Praça Eloy Simões, n  751  Centro  CEP: 68.200-000  Alenquer - Pará 
 
 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024-PMA 

PROCESSO N° 15112024001. 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO VIII da Lei 14.133/2021 

 
A PRFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER, através da COORDENADORIA MUNICIPAL 
DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº 15.113.916/0001-25, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Praça Eloy Simões, nº  751  Centro  CEP: 
68.200-000  Alenquer - Pará, por intermédio do Departamento de Licitação, torna público 
que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 
nos termos ART. 75, VIII  DA LEI Nº. 14.133/2021 e as exigências estabelecidas neste Edital, 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

 
 
DIA 27/11/2024, ÀS 14:00 HORAS 

 
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: 

 
HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO DA PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO: 

 
 
licitaalenquer@gmail.com 

 
LINK DO EDITAL: 

 
https://alenquer.pa.gov.br/transparencia/mural-de-
licitacoes/ 

 
1.0  DO OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa para Aquisição de kits de alimentos (cestas básicas) e água mineral, 
para atender as necessidades da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil do 
Município de Alenquer  Pará, conforme o processo S2iD nº RES-PA-1500404-20240930-01 - 
Ministério do desenvolvimento Regional / Secretaria nacional de Proteção e Defesa Civil, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas . 

 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1  ANEXO I  Termo De Referência; 
1.2.2  ANEXO II  Modelo De Proposta; 
1.2.3  ANEXO III - Declaração De Que Não Emprega Menor De Idade; 
1.2.4  ANEXO IV - Declaração De Que Não Possui Em Seu Quadro De Pessoal Servidor Público; 
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1.2.5  ANEXO V - Declaração Inexistência De Fato Superveniente Impeditivo; 
1.2.6  ANEXO VI - Declaração De Enquadramento na Lei Complementar Nº. 123/06; 
1.2.7  AENXO VII - Declaração De Preenchimento dos Requisitos Da Habilitação; 
1.2.8  ANEXO VIII - Declaração De Idoneidade; 
1.2.9  ANEXO IX - Declaração De Responsabilidade. 
1.2.10  ANEXO X  Minuta do Contrato. 

 

2.0  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
2.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo das seguintes 
dotações orçamentárias: 

 
EXERCÍCIO: 2024 
 
0202 Secretaria Municipal de Governo. 
05 153 0002 2.012 Ações de atendimento de Emergencia pela Defesa Civil 
3.3.90.30.00  Material de Consumo  
17060000 Transferência especial da União 
 
05 153 0002 2.012 Ações de Atendimento de Emergencia pela Defesa Civil 
3.3.90.32.00 -  Material, bem ou serv. p/ dist. Gratuita 
17060000 Transferência especial da União 

 
3.0  DO VALOR ESTIMADO: 
3.1. O valor global estimado para contratação será de R$ 1.744.961,93 (Um milhão, setecentos 
e quarenta e quatro mil, novecentos e sessenta e um reais e noventa e três centavos) 

 
4.0  Período Para Envio Da Documentação de Habilitação e Proposta De Preço/Cotação: 
4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão 
ser encaminhados ao e-mail: licitaalenquer@gmail.com, preferencialmente fazendo referência a 
DISPENSA. 

 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 27/11/2024, ÀS 14:00 HORAS 
4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal: 
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
4.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, ou municipal, relativo à sede da 
licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com objeto desta licitação; 

 
4.2.3 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 
dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
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Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual  MEI; 

 
4.2.4 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.2.5 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
4.2.6 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.2.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
4.2.9 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 
(RG); 

 
4.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.3.1 Comprovação, através de atestado ou declaração de capacidade técnica emitido por empresa 
pública ou privada em papel timbrado, constando todos os dados da empresa emitente, período em 
que a licitante participante forneceu o objeto semelhante ao licitado, numeração do contrato que 
originou a determinada capacidade técnica e se foi satisfatório seu cumprimento; 

 
4.4- DEMAIS COMPROVAÇÕES OBRIGATORIAS 
4.4.1 Alvará de funcionamento emitido pela administração municipal da sede da licitante; 
4.4.2 Declaração da licitante, que cumpre ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 
Federal que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 
18(dezoito) anos e de qualquer trabalho com menor de 14 (quatorze) anos, salvo na condição de 
aprendiz; 
4.4.3 Declaração de Inexistência de Servidores no Quadro Pessoal da Empresa Licitante; 
4.4.4 Declaração de Fato Impeditivo para licitar; 
4.4.5 Declaração de cumprimento a LC Nº 123/2006; 
4.4.6 Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
4.4.7 Declaração de Idoneidade; 
4.4.8 Declaração de Responsabilidade 

 
4.5- PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
4.5.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 
Edital. 
4.5.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando - se pela desclassificação. 
4.5.3 O preço ofertado não poderá exceder o valor orçado, constantes neste Edital.  Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 
5.0  DO PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias do mês seguinte, mediante apresentação de nota 
fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
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apresentada durante processo de habilitação; 
 

6.0  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
6.1. Poderá o Município revogar a presente Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 
6.2. O Município deverá anular a presente Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 
 

7. A PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
7.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf 
a) Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
7.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
7.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
 

Alenquer/PA, 17 de novembro de 2024. 
 
 

 
 

_____________________________________ 
Roger Rodrigues da Costa. 

Coordenador Municipal de Defesa Civil 
Decreto n° 011/2020

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER PARÁ
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

CNPJ Nº 04.838.793/0001-73

Praça Eloy Simões, n 751 Centro CEP: 68.200-000 Alenquer - Pará

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. DADOS DA SECRETARIA DEMANDANTE
Órgão: COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL.

CNPJ: 15.113.916/0001-25.

Endereço: Praça Eloy Simões, n.º 751 Centro.

CEP: 68.200-000

Cidade: Alenquer - Pará

E-mail:

2. DA UNIDADE REQUISITANTE, OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. O MUNICIPIO DE ALENQUER - PARÁ, através da COORDENADORIA MUNICIPAL 
DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, pretende, com base na Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto 
Federal nº 11.246/2022 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, a Contratação de 
empresa para Aquisição de kits de alimentos (cestas básicas) e água mineral, para atender as 
necessidades da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil do Município de Alenquer 
Pará, conforme o processo S2iD nº RES-PA-1500404-20240930-01 - Ministério do desenvolvimento 
Regional / Secretaria nacional de Proteção e Defesa Civil, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
2.2. A contratação do referido objeto será realizada observando critério de MENOR PREÇO
POR ITEM, considerando o fornecimento do produto/serviço, de forma unica pela Unidade
Requisitante.
2.3. O detalhamento do objeto está especificada conforme tabela referência, componente deste
Termo, cujo quantitativo atende às necessidades da COORDENADORIA MUNICIPAL DE 
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL.

3. 
3.1. O objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
Contratação de empresa para Aquisição de kits de alimentos (cestas básicas) e água mineral, 
para atender as necessidades da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil do 
Município de Alenquer Pará, conforme o processo S2iD nº RES-PA-1500404-20240930-01 -
Ministério do desenvolvimento Regional / Secretaria nacional de Proteção e Defesa Civil,

DETALHAMENTO DO OBJETO
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conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 
 
3.2. A contratação ocorrerá em itens, conforme tabela constante abaixo: 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO MÉDIO VALOR TOTAL / 
PREÇO MÉDIO 

1 

KIT DE ALIMENTOS (CESTA BÁSICA) 
CONTENDO OS SEGUINTES 

PRODUTOS E QUANTIDADES DE CADA 
ITEM: 

características adicionais sacarose de 
cana de açúcar, embalado em pacote 
de 01 kg. Quantidade: 03 unidades. 

rajado, classes cores. Pacote de 01 
Kg. Quantidade 04 unidades. 

classe longo fino. Pacote de contendo 
05 Kg, Quantidade: 02 unidades. 

embalagem aluminizada interna tipo 
almofada. Pc com 500 g, Quantidade: 

02 unidades. 

farinha seca, subgrupo fina, classe 
amarela, pc de 01 kg, Quantidade: 02 

unidades. 

base: farinha de trigo, açúcar, amido 
de milho pc com 400g Quantidade: 02 

unidades. 

pc com 500g, Quantidade: 02 
unidades. 

embalagem aluminizada com 200 g, 
Quantidade: 05 unidades. 

KIT 3.741 R$                  
317,17 

            
R$          

1.186.514,27  
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formato espaguete, a base de farinha 
de trigo de sêmola ou semolina/ ovos 

pc com 500g, Quantidade: 04 
unidades. 

matéria prima soja, aplicação em 
culinária geral, tipo refinado, garrafa 

com 900ml. Quantidade: 02 
unidades. 

oxico 
de acordo com a legislação federal 

vigente pc com 1 kg, Quantidade: 02 
unidades. 

comestível, em lata com anel superior 
facilitador de abertura manual, lata 
de 125 g, Quantidade: 05 unidades. 

2 
Água Mineral. Para consumo 

humano, embalada em garrafões de 
20 litros 

GARRAFÃO 14.172 
R$                          

39,41 

          
R$              

558.447,66  
 

 

Valor estimado :  R$ 1.744.961,93 (Um milhão, setecentos e quarenta e quatro mil, novecentos e 
sessenta e um reais e noventa e três centavos). 
3.3. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns/consumo. 
3.4. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data 
de assinatura do contrato, art, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

 

4.1. Em decorrência do estado de calamidade pública declarado pelo governo Municipal nº  
1.167/2024, com base no art. 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021, vem justificar a adoção do 
procedimento de dispensa de licitação, tendo em vista os seguintes fundamentos: 
 
Reconhecimento do Estado de Calamidade Pública: O estado de calamidade pública foi formalmente 
reconhecido pelas autoridades competentes devido à ocorrência de  Estiagem prolongada do ano de 
2024, que comprometeram substancialmente as condições de vida da população e a infraestrutura 
básica da região afetada. O Decreto nº 1.167/2024, reconhece a necessidade de ações imediatas para 
mitigar os danos e garantir a segurança e o bem-estar das vítimas. 
 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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Necessidade de Resposta Imediata e Urgente: A gravidade da situação exige a adoção urgente de 
medidas para a assistência às vítimas e restauração da normalidade, de modo que qualquer atraso nos 
processos licitatórios convencionais poderia agravar ainda mais a calamidade e resultar em perda de 
vidas e bens materiais. A rapidez na contratação de serviços e aquisição de bens essenciais (como 
alimentos e agua Mineral.) é imperativa. 
 
Excepcionalidade da Situação: A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 75, inciso VIII, estabelece a 
dispensa de licitação em casos de calamidade pública, permitindo a contratação direta e imediata sem 
a necessidade de cumprimento das etapas formais da licitação, dadas as circunstâncias excepcionais 
que exigem resposta célere e eficaz por parte do poder público. 
 
Atendimento aos Requisitos Legais: A dispensa de licitação é amparada pela legislação vigente e visa 
garantir a eficiência, a moralidade e a transparência nas contratações emergenciais, conforme os 
princípios constitucionais que regem a administração pública. O procedimento de contratação direta 
será conduzido de maneira a assegurar que os recursos públicos sejam bem aplicados, com a devida 
fiscalização e controle. 
 
Objetivo da Contratação: A contratação direta visa a aquisição de bens e serviços necessários à 
mitigação dos efeitos da calamidade pública, como a compra de Alimentos (Kits de cesta basica ) e 
agua mineral, A execução das contratações se dará em caráter emergencial e será voltada 
exclusivamente para as ações de resposta à situação de calamidade pública. 
 
Proporcionalidade e Adequação: Considerando a excepcionalidade da situação, a medida de dispensa 
de licitação é adequada, proporcional e necessária para que as ações emergenciais sejam 
implementadas sem demora. A contratação será pautada pela urgência da necessidade e pela 
adequação do objeto às necessidades prementes da população atingida. 
 
Controle e Fiscalização: Apesar da dispensa da licitação, a Prefeitura Municipal de Alenquer - Pará 
compromete-se a realizar o acompanhamento rigoroso da execução do contrato, com vistas a garantir 
que os bens e serviços contratados sejam entregues conforme o exigido e em tempo hábil. O controle 
sobre o uso dos recursos públicos será exercido de acordo com as normas de fiscalização estabelecidas 
pela legislação. 
 
A adoção da dispensa de licitação, conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021, em virtude do 
estado de calamidade pública, é plenamente justificada pela necessidade de respostas rápidas e 
eficazes diante da emergência e pela excepcionalidade da situação, visando à proteção e assistência da 
população afetada. Com base nos fundamentos acima, a contratação direta se configura como a 
alternativa mais adequada e legal para garantir a efetividade das ações emergenciais. 
 
 
2.1. A Estiagem prolongada de 2024, conforme decreto municipal de situação de emergência nº 
1.167/2024, tem causado graves impactos socioeconômicos e ambientais no município de 
Prainha,ocalizado no estado do Pará. A falta de chuvas tem resultando em um quadro crítico de 
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escassez de água e comprometido as condições de produção agrícola, afetando diretamente a 
segurança alimentar das famílias da região. Diante desse cenário, a ação emergencial se faz urgente, 
visando minimizar os danos à saúde e bem-estar da população local. 
 
1. Contexto da Situação de Emergência 
A seca prolongada tem gerado uma situação de vulnerabilidade para as famílias residentes em áreas 
rurais e urbanas do município de Prainha, o que vem comprometendo a produção de alimentos e a 
disponibilidade de água potável. Muitas dessas famílias dependem exclusivamente da agricultura de 
subsistência e do acesso a fontes naturais de água, que se encontram reduzidas ou contaminadas 
devido à seca. Como resultado, a insegurança alimentar e a falta de água para consumo humano têm 
levado à malnutrição e ao aumento de doenças relacionadas à desidratação e à ingestão de água não 
tratada. 
 
2. Necessidade de Intervenção 
A aquisição de cestas básicas e água mineral para distribuição emergencial é uma medida essencial 
para garantir a sobrevivência das famílias que estão sofrendo os impactos diretos da estiagem. As 
cestas básicas atenderão às necessidades alimentares mínimas da população, fornecendo itens 
essenciais como arroz, feijão, óleo, leite, açúcar, entre outros alimentos de primeira necessidade, que 
estão em escassez devido à interrupção da produção local. 
 
Além disso, a distribuição de água mineral será crucial para assegurar que a população tenha acesso a 
água potável de qualidade, evitando problemas de saúde pública relacionados ao consumo de água 
contaminada. A água é um bem essencial, e a escassez deste recurso no município tem gerado sérios 
impactos, especialmente em crianças, idosos e pessoas com comorbidades. 
 
3. Objetivos da Ação 
Garantir a segurança alimentar de pelo menos [quantidade] famílias do município, por meio da 
distribuição de cestas básicas que atendam suas necessidades nutricionais imediatas. 
Fornecer água potável a todas as famílias que não possuem acesso regular a fontes de água limpa, 
prevenindo doenças relacionadas à ingestão de água contaminada. 
Reduzir a vulnerabilidade social e econômica das famílias afetadas pela estiagem prolongada, 
garantindo o mínimo necessário para a subsistência até que a situação se normalize. 
4. Impactos Esperados 
A distribuição das cestas básicas e da água mineral proporcionará um alívio imediato à população em 
situação de emergência, garantindo que as famílias afetadas pela estiagem possam sobreviver com 
dignidade e sem comprometer sua saúde. Espera-se que a intervenção minimize os efeitos da falta de 
alimentos e de água potável, evitando o agravamento de doenças, especialmente entre as populações 
mais vulneráveis. 
 
Além disso, a ação fortalecerá a confiança da comunidade nas instituições públicas, demonstrando um 
compromisso com o bem-estar e a proteção das populações em situação de risco. 
 
Dada a gravidade da situação vivida pelas famílias de Prainha em razão da estiagem prolongada, a 
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aquisição de cestas básicas e água mineral para distribuição emergencial é uma medida urgente e 
necessária para mitigar os impactos da crise. A ação visa não apenas atender à necessidade imediata 
de alimentos e água, mas também promover a saúde, o bem-estar e a dignidade das pessoas afetadas, 
contribuindo para a estabilidade social e o fortalecimento da rede de solidariedade no município. 
 
Essa intervenção está em consonância com os princípios de assistência social, saúde pública e 
desenvolvimento humano, fundamentais para a superação das crises temporárias e para o apoio às 
famílias em situação de vulnerabilidade. 
 

 

5.1. solução proposta para a aquisição de cestas básicas e água mineral para garantir a sobrevivência 
das famílias que estão sofrendo os impactos diretos da estiagem em Alenquer, Pará em 2024 visa 
minimizar os efeitos imediatos da seca, proporcionando alimentos e acesso à água potável para a 
população afetada. A solução será estruturada da seguinte forma: 
Objetivos da Ação 
1 - Garantir a segurança alimentar e hídrica das famílias afetadas pela estiagem. 
2 - Reduzir os impactos sociais e econômicos da seca, garantindo condições mínimas de 
sobrevivência. 

 

6.1. O requisito básico para Contratação de empresa para Aquisição de kits de alimentos (cestas 
básicas) e água mineral,  que ela seja qualificada, licenciada e/ou autorizada, tendo total competência 
para fornecimento do objeto. 

6.2. As empresas devem estar apta a exercer a atividade comercial, e estar de acordo com os critérios 
previamente estabelecidos pelo contratante/fiscalização, principalmente quanto a: 
6.2.1. Sustentabilidade: 
I. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
a) Materiais  com material reciclado, biodegradável, atóxico, com material proveniente de 
reflorestamento. 
II. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
6.2.2. Subcontratação 
I.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6.2.3. Garantia da contratação 
II.. Não Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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7.1. A solicitação do objeto será realizada mediante a abertura de Ordem de Fornecimento (OF) 
e autorização do Orgão demandante. 
7.2. Após aprovação do Orgão demandante encaminhará a OF para a  CONTRATADA, bem como 
as informações necessárias para sua execução. 

7.3. Cada demanda deverá ser executada atendendo as especificações e condições constantes no 
Termo de Referência e melhores práticas, além das que constarem da OF 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.  
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização: 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Administrativa: 
8.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que                     tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 

9. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO  
9.1. Recebimento do Objeto 
9.1.1. Os produtos serão recebidos no local indicado pela secretaria, constante na ordem de compra 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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e/ou serviço, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
9.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
9.2. Da liquidação: 
9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
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em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
9.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
9.3. Forma de pagamento: 
9.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem de serviço 
para pagamento. 
9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
9.4. Prazo para pagamento: 
9.5. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, na agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
9.6. A Contratada deverá apresentar nota fiscal em até 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da 
despesa, a contagem do prazo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração. 

9.7. A Administração Municipal reserva-se o direito de recusar a liquidação da nota fiscal se, no ato 
da atestação, o objeto fornecido não estiver em perfeitas condições de consumo, quando for o caso, 
ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas, nos termos do art. 7º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
9.8. A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do § 4º do art. 8º Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 
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9.8.1. Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver pendente de 
qualquer obrigação financeira e/ou documental, devendo apresentar juntamente com a fatura as 
certidões negativas relativas aos Tributos Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhistas e FGTS, 
sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento, conforme disposto no art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.. 

 

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM. 
10.2. Forma de fornecimento 
10.2.1. Os produtos serão fornecidos de forma unica  
10.3. Exigências de habilitação 
10.3.1. Considerando o objeto da licitação, sugerimos para previsão do futuro Instrumento 
Convocatório, além da documentação de Habilitação Jurídica, Fiscal e Econômica e Financeira, as 
seguintes exigências de qualificação técnica: 
I.Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m) que a empresa fornece ou forneceu, satisfatoriamente, 
materiais/produtos/equipamentos compatíveis com aqueles constantes desta licitação. 

 

11.1. Informamos que a pesquisa de preços foi retirada do site 
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/, e está amparada pela Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 65/2021. Ressalta-se que a metodologia utilizada para obtenção dos valores de mercado foi a 
disposta nos incisos I, IV, Art. 5º, da referida Instrução, Conforme justifica anexa aos autos. 

 
O custo estimado total da contratação é de:  R$ 1.744.961,93 (Um milhão, setecentos e 
quarenta e quatro mil, novecentos e sessenta e um reais e noventa e três centavos) 
11.1. Conforme custos unitários apostos na tabela do item 3 deste termo. 

 
 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas para atender a esta demanda estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Alenquer - Pará para o exercício de 2024: 
 
EXERCÍCIO: 2024 
 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

11. DA REFERÊNCIA DE PREÇO DE MERCADO ESTIMADO PARA A 
CONTRATAÇÃO DO OBJETO 
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0202 Secretaria Municipal de Governo. 
05 153 0002 2.012 Ações de atendimento de Emergencia pela Defesa Civil 
3.3.90.30.00  Material de Consumo  
17060000 Transferência especial da União 
 
05 153 0002 2.012 Ações de Atendimento de Emergencia pela Defesa Civil 
3.3.90.32.00 -  Material, bem ou serv. p/ dist. Gratuita 
17060000 Transferência especial da União 

 
12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
13.1. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência; 
13.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da Contratada; 
13.3. Solicitar a troca dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Fiscal do Contrato; 
13.4. Solicitar, por intermédio de Ordem/Requisição de Produto/Serviço, por servidor designado 
para este fim, a execução dos serviços contratados; 
13.5. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
13.6. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
14.1. Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não contrariar o 
aqui previsto; 
14.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração Municipal, 
porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
14.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Administração 
Municipal; 
14.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
14.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da 
Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a 
execução do contrato; 
14.6. Efetuar os serviços/fornecimentos, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de 
Serviço/Fornecimento, de acordo com as necessidades da(s) Unidade(s) Requisitante(s), após o 
recebimento de requisições expedidas pelo Setor competente; 
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14.7. Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
14.8. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da contratação; 
14.9. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo 
de Referência, tais corno salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros 
de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A 
inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 
14.10. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações formuladas; 
14.11. Utilizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos 
órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de 
características, ainda que dentro do prazo de validade; 
14.12. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as disposições 
contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada. 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO  
15.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do (s) futuro(s) Contrato(s), decorrentes da 
licitação, será realizada por servidor (s), indicado(s) como futuro(s) Fiscal(is) de Contrato pela 
Unidade Requisitante da contratação, observando-se as disposições contidas no artigo 117 da Lei 
14.133/21. 
15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 
execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício 
redibitório, como tal definido pela lei civil. 

 

16. DAS PENALIDADES  
16.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los em 
discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência, motivará a 
rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da Lei 14.133/21, 
cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos termos da mesma lei. 

 
Alenquer (PA), 14 de novembro de 2024. 

                                                          
Roger Rodrigues da Costa. 

    Coordenador Municipal de Defesa Civil 
    Decreto n° 011/2020 
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                                                                        ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024-PMA 
PROCESSO N° 15112024001. 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO VIII da Lei 14.133/2021 
 

1.1 OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para Aquisição de kits de alimentos (cestas básicas) e água mineral, 
para atender as necessidades da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil do 
Município de Alenquer  Pará, conforme o processo S2iD nº RES-PA-1500404-20240930-01 - 
Ministério do desenvolvimento Regional / Secretaria nacional de Proteção e Defesa Civil, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência  
PROPOSTA. 

 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNID MARCA QUANT V.UNIT. V.TOTAL 

       

       

       

 VALOR TOTAL  

 
Valor Global da Proposta; 
Validade da Proposta 60 dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 
conta da Empresa contratada; 
Razão social; - Nº do CNPJ: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta de preço, estabelecidos no Termo de Referência. 
Dados Bancários: 

 
Alenquer-PA, de de 2024. 

 
 

 
RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME RESPONSAVEL 
CPF 
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ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
 
 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n.º XXXXXXXXXXXXXXX, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º XXXXXXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXXXXXX, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133, de 01 de Abril de 2021, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, salvo na condição de aprendiz a partir de 
dezesseis anos, quando necessário. 

 
 

Alenquer-PA, XX de XXXXXXXXXX de 2024. 
 
 
 
 
 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ n.º XXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXX 

CPF n.º XXXXXXXXXXX, 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL SERVIDOR 
PÚBLICO 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n.º XXXXXXXXXXXXX, sediada 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, abaixo assinado, em aos 
ditames da lei de licitação 14131/2023, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 
- Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal/Estadual 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerencia, administração ou tomada de decisão, (inciso IV, 
do art. 14º da Lei 14.133/2021). 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 
Alenquer-PA, XX de XXXXXXXXXX de 2024. 

 
 
 
 
 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ n.º XXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXX 

CPF n.º XXXXXXXXXXX, 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
 
 
 
 

NOME DA EMPRESA  CNPJ OU CIC 
  SEDIADA (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

.................. 
data 

 
 

.................................... 
(representante legal, RG e CPF) 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER  PARÁ 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

 
 

 

Praça Eloy Simões, n  751  Centro  CEP: 68.200-000  Alenquer - Pará 
 
 
 

ANEXO VI 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/06 
 
 

A empresa XXXXXXXX, CNPJ/MF n. º XXXXXXX, sediada na Avenida Isabel Medeiros, S/Nº - 
Centro, Alenquer-Pará, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXX, portador da Carteira de 
Identidade n.º XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n.º XXXXXXXXXXX. DECLARA, sob as 
penalidades da lei, que se enquadra como [Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos 
do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos 
benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei 
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 
 

(x) MICROEMPRESA  Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a fruir 
os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 
legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE  Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou 
inferior a R$ 3.600.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por 
não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/06. 

Alenquer-PA, XX de XXXXX de 2024. 
 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ/MF n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXX 

RG: XXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 
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MODELO ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 
 
 

A empresa:  (razão social), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda 
sob o CNPJ nº com sede na (endereço completo), 
por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto na lei 
14.133/2021, e para os fins de cumprimento do exigido na Dispensa de Licitação nº -------- 2024, 
DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Aviso de Dispensa de 
Licitação e Termo de Referencia em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

 
 
 

  , de de 2024. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
A Empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o nº........................................., com 
sede na ......................................................, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
........................................................., portador(a) do Documento de Identidade nº ....................... , 
órgão emissor e do CPF nº ................................... , DECLARA para fins de participação na Dispensa 
de Licitação Nº /2024, não ter recebido do Município de Alenquer, ou de qualquer outra entidade 
da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração 
Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar 
com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

........................................, ... de ............... de ........  

(Local)(Data) 
 
 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a 
modalidade Dispensa de Licitação nº   /2024, instaurado pela Prefeitura Municipal de Alenquer, que: 

 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) 
Agente de Contratação, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

 

Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em 
função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078/90  Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos da DIPENSA DE LICITAÇÃO nº /2024, realizado pela 
Prefeitura de Alenquer - PA. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

  , em de de 2024. 
 
 
 
 
 

  assinatura  

Nome do responsável legal da empresa 

RG.  

CPF.   
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ANEXO X 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  
 
CONTRATO Nº ____________  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°xxxxxx/2024  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __________, QUE FAZEM ENTRE SI A O MUNICIPIO DE 
ALENQUER - PA, POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER - PA E 
A EMPRESA __________________________________.  
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de ALENQUER , através da 
Prefeitura Municipal de Alenquer - Pará, CNPJ-MF Nº XXXXXX, denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE, representado neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXX, Prefeito Municipal 
de Alenquer - PA , residente na XXXXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXXX e RG XXXXXX, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) __________________________, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ________________________, sediado(a) na _______________________, 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ___________________ 
(XXXXXXXX), residente e domiciliado na _____________________________ conforme atos 
constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
XXXXXX/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 001/2024 - PMA, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA  OBJETO (art. 92, I e II)  
1.1. O objeto do presente instrumento é a ____________________, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência.  
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 
     

2 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação ou Documento Equivalente; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 
1.3.5. Documentação de Contratada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ( ) meses, até   / /2024 contados dos a partir da 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento. 
2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 
sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 
2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA  SUBCONTRATAÇÃO 
4.1.     Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA  PREÇO (art. 92, V) 
 
5.1. O valor da contratação é de R$ ( ), perfazendo o valor total de R$ ( ). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 05/01/2024. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (4,50 %), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
  
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (Trinta) Dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (Trinta) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá- lo na execução do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores  SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
  
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
  
ii) 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (Quinze) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até 
o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(3) Com
Contrato. 
(4) 
valor do Contrato. 
(5) Para infra  
(6)  
(7) , a multa será de 2% a 10% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 60 (Sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
  
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o   
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 
13 de abril de 2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual 
OU 
13.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
13.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
13.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
  
13.9.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.9.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.9.1.3. Indenizações e multas. 
13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
I. Gestão/Unidade: 
II. Fonte de Recursos: 
III. Programa de Trabalho: 
IV. Elemento de Despesa: 
V. Plano Interno: 
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VI. Nota de Empenho: 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
14.3. exercício    de              :    Atividade:  - , Classificação Econômica: - . 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990  Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  ALTERAÇÕES 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
  
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  FORO (art. 92, §1º) 
 
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça de Alenquer-PA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
 
Cidade de Alenquer-PA, de de  2024. 
 
 
NOME CNPJ-MF Nº 
CONTRATANTE 
 
 
NOME 
CNPJ/MF sob o nº 
CONTRATADO 
 
 


